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PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2023 

 

 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

A Câmara de Vereadores de Carmópolis, inscrita no CNPJ - MF sob o nº 16.223.653/0001-70, 

por intermédio de seu Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria nº 05/2023, de 

03 de janeiro de 2023 torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar 
licitação do tipo MENOR PREÇO, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 01/2023, para a 

contratação de empresa especializada em viabilidade de implantação de Sistema de Geração de 

Energia Solar Fotovoltaica, sistema capaz de produzir energia elétrica através da radiação solar, 

para o prédio sede da Câmara de Vereadores de Carmópolis, conforme especificações técnicas 

constantes do Anexo I deste Edital. 
 

DATA DE ABERTURA:   05/12/2023 (cinco de dezembro de 2023) 

HORÁRIO: 10:00hs (dez horas).  

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Praça 16 de outubro, 135 -  Centro, nesta cidade de 
Carmópolis/SE. 

 

1.1. A licitação será regida na forma da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e, 

subsidiariamente, pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, obedecendo integralmente o 
regulamento aprovado pelo Decretos Municipal 2981 de janeiro de 2013, subsidiariamente o 

Federal nº 3.555 de agosto de 2000 e, ainda, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006 e suas alterações, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos 

diplomas legais. 

 
1.2. Fazem parte deste instrumento convocatório os seguintes anexos: 

ANEXO I  - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II  - MODELO DE PROCURAÇÃO; 

ANEXO III -  MODELO DE DECLARAÇÃO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MENORES; e 

ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

 

2. DO OBJETO 
2.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada em viabilidade 

de implantação de Sistema de Geração de Energia Solar Fotovoltaica, sistema capaz de produzir 

energia elétrica através da radiação solar, para o prédio sede da Câmara de Vereadores de 

Carmópolis, conforme especificações técnicas constantes no Anexo I deste Edital; 
 

2.2. A despesa global com a aquisição e fornecimento parcelado, de que trata o objeto, está 

estimada em R$ 79.700,00 (setenta e nove mil e setecentos reais), conforme o disposto no 

Anexo I deste Edital. 

 
3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas oriundas do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos orçamentários 

consignados no Orçamento Programado em 2022 para o exercício 2023 desta Câmara, com 

dotação suficiente, obedecendo à classificação abaixo: 
 UO: 01001 - CÂMARA MUNICIPAL DE CARMÓPOLIS  

 Ação: 1002 – Aquisição de Equipamentos, mobiliários e veículos. 

 Elemento de Despesa: 44.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente  

 Fonte de Recursos: RP 
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4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Somente poderão participar desta licitação as Microempresas – ME’s e Empresas de 

Pequeno Porte – EPP’s, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 

documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e que detenham atividade compatível e 
pertinente com o seu objeto; 

 

4.1.1. Essa participação exclusiva de Microempresas – ME’s e Empresas de Pequeno Porte – 

EPP’s deve-se em virtude do valor máximo estimado do certame não ultrapassar o limite de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), em atendimento aos preceitos do art. 48, inc. I da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, com a redação dada pela Lei Complementar 

n° 147, de 07 de agosto de 2014. 

 

4.1.2. A comprovação da condição de Microempresas – ME’s e Empresas de Pequeno Porte – 
EPP’s será feita mediante apresentação, no ato do credenciamento, de Declaração de que cumpre 

os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao art. 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, devidamente arquivada na respectiva Junta Comercial, na forma 
da Instrução Normativa n° 10, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro 

Empresarial e Integração – DREI. 

 

4.1.3. Em não havendo a participação de ME’s e/ou EPP’s, a licitação reverter-se-á, 
automaticamente, às demais empresas que porventura demonstraram interesse e se achem 

presentes na condição de pretensas participantes, em conformidade com o Art. 49 da mesma Lei 

Complementar 123/2006 e em atendimento ao Princípio Constitucional da Eficiência dos Atos da 

Administração Pública. 

 
4.2. Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo 

licitatório, os interessados que se enquadrem em uma, ou mais, das situações a seguir: 

 

a) empresas em estado de falência, de concurso de credores, dissolução ou liquidação; 
 

b) consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

 

c) empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração 
Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, bem como as que estejam punidas, 

com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública; 

 

d) servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem 
assim empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 

 

4.3. A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições 

deste Edital; 

 
5. DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO 

5.1. A Licitante deverá apresentar-se para credenciamento, junto ao Pregoeiro, por intermédio de 

um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste 

certame, venha a responder pela empresa licitante, devendo, ainda, no ato de entrega dos 
envelopes, identificar-se, exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente; 

 

5.2. O credenciamento é condição obrigatória para a participação das Licitantes neste Pregão, ou 

seja, ofertar propostas (lances), bem com praticar todos os demais atos inerentes a este 
certame, podendo utilizar como modelo o estabelecido no Anexo II deste Edital; 

 

5.3. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, neste último caso acompanhado de cópia do contrato social vigente da empresa que 
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representa, com poderes para formular ofertas e lances de preços, oferecer recursos e desistir 

deles e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente, 

procuração ou carta de credenciamento firmada pelo representante legal da empresa, nos termos 

de seu Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, documento esse a ser apresentado, visando 
à comprovação da condição do titular, para delegar poderes ao representante a ser credenciado. 

É imprescindível que estejam expressos os poderes delegados, inclusive os de firmar declarações, 

desistir ou apresentar razões de recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame 

e, no caso de ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá 
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

 

5.4. As Licitantes deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os 

requisitos de habilitação, como condição para a participação nesta licitação, conforme disposto no 
inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002 e Decreto Municipal n° 2981/2013. A referida 

declaração deverá ser apresentada juntamente com o documento de credenciamento, fora dos 

envelopes que contêm os documentos de habilitação e proposta, podendo utilizar como modelo o 

estabelecido no Anexo III, deste Edital; 
 

5.5. A Proponente que não trouxer o documento referente ao credenciamento, não terá sua 

proposta por escrito invalidada, mas não poderá participar das fases de lances. Pode até ser 

declarada vencedora, desde que nenhum lance verbal supere, em menor preço, a sua proposta 
por escrito ou que as demais proponentes venham a ser desclassificadas, sucessivamente, na 

habilitação; 

 

5.6. Não será admitida a participação de um mesmo representante legal e/ou procurador para 

mais de uma Licitante; 
 

5.7. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, a não ser 

como assistente ao ato público. 

5.8. As microempresas e empresas de pequeno porte que fizerem uso dessa condição para 
participação deverão, no ato do credenciamento, apresentar ao Pregoeiro comprovação da 

condição de Microempresas – ME’s e Empresas de Pequeno Porte – EPP’s, mediante apresentação 

de Declaração de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
nos art. 42 ao art. 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, devidamente arquivada na 

respectiva Junta Comercial, na forma da Instrução Normativa n° 10, de 05 de dezembro de 2013, 

do Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI. 

6. DA APRESENTAÇÃO, DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
6.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os 

Documentos de Habilitação será pública, dirigida pelo Pregoeiro, em conformidade com este 

Edital; 

 

6.2. O representante legal da licitante deverá entregar os Envelopes “Proposta de Preços” e 
“Documentos de Habilitação”, devidamente lacrados, em papel não transparente e separados; 

 

6.3. O envelope da Proposta de Preços deverá ser apresentado, contendo as seguintes 

informações: 
CÂMARA DE VEREADORES DE CARMÓPOLIS 

ENVELOPE N.º 01- PROPOSTA DE PREÇOS 

EDITAL DO PREGÃO N° 01/2023 [Razão social da empresa licitante] 

[Endereço, telefone e fax da empresa licitante] 
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6.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser apresentado, contendo as seguintes 

informações: 

CÂMARA DE VEREADORES DE CARMÓPOLIS 

ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
EDITAL DO PREGÃO N° 01/2023 

[Razão social da empresa licitante] 

[Endereço, telefone e fax da empresa licitante] 

 
6.5. Não será admitido o encaminhamento de proposta via fax, postal, por meio eletrônico ou 

similar; 

 

6.6. Após o recebimento dos envelopes, não serão aceitas juntadas ou substituições de quaisquer 

documentos, nem a retificação de preços ou condições; 
 

6.7. O recebimento dos envelopes não conferirá às proponentes qualquer direito contra a Câmara 

de Vereadores de Carmópolis, observadas as prescrições da legislação específica. 

 
  

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. O envelope “1”, com o título “PROPOSTA DE PREÇOS”, deverá conter: 

 
7.1.1. A(s) Proposta(s) de Preços da(s) Licitante(s), redigida com clareza, em língua portuguesa, 

salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, emendas, rasuras ou 

entrelinhas, datada e assinada pelo representante legal da empresa licitante ou por seu preposto, 

legalmente estabelecido; 

 
7.1.2. Os preços serão apresentados em algarismos, por extenso, cotados em moeda nacional, 

considerando-se os preços unitários com 02 (duas) casas decimais após a vírgula, e englobarão 

todas as despesas diretas e indiretas, inclusive os tributos, taxas, custos com embalagens, 

encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, frete, seguro, instalação, etiquetagem, mão-de-
obra, etc., e quaisquer outros necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação. Não será 

permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados em separado; 

 

7.1.3. Razão Social e CNPJ, endereço completo, telefone/fax para contato, nº da conta corrente, 
agência e respectivo Banco e, se possível, correio eletrônico (e-mail); 

 

7.1.4. Descrição detalhada do objeto da licitação, com as características técnicas, observando-se 

as especificações contidas no Anexo I - Termo de Referência; 
 

7.1.5. Declaração que relacione o(s) posto(s) de abastecimento(s), com endereço localizado(s) 

dentro da área determinada pelo Anexo I deste Edital e com horário de funcionamento compatível 

com o exigido no mesmo anexo, em que executará o fornecimento; 

 
7.1.6. Preços unitários e totais dos itens e o preço global da proposta, em moeda corrente 

nacional, em algarismo e por extenso; 

 

7.1.7. Existindo discrepância entre os valores unitários e totais, prevalecerão os unitários e, 
havendo discordância entre os valores em algarismos e por extenso, prevalecerão estes últimos; 

 

7.1.8. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante o período contratado, e deverão trazer 

inclusos os impostos, taxas, fretes e quaisquer outras despesas, inerentes ao objeto licitado; 
 

7.2. A simples participação neste certame implica: 

 

a) a aceitação de todas as condições estabelecidas neste Pregão; 
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b) que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos, contado da 

data estipulada para sua entrega, o qual, se maior, deverá ser explicitado na proposta. Caso 

o referido prazo não esteja expressamente indicado na proposta, o mesmo será considerado 
como aceito para efeito de Julgamento; 

 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
8.1. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO 

8.1.1. A Licitante deverá incluir no envelope nº “2”, com o título – DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO, os seguintes documentos em original (desde que esses possam ficar retidos e ser 

autuados no processo), por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 

por servidor da Administração, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial; 
 

8.1.2. Caso as cópias dos documentos venham acompanhadas dos originais, esses últimos 

deverão vir fora do envelope de documentação a fim de evitar transtornos e facilitar os trabalhos 

do Pregoeiro. 
 

8.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.2.1. Registro Comercial, no caso de empresário individual; 

 
8.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de Sociedades Anônimas, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os 

objetivos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da 

licitação; 
 

8.2.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 
 

8.3. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da 

Fazenda; 
 

8.3.2. Certidões de regularidade de situação para com as Fazendas: Federal, mediante a 

apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e 

Dívida Ativa da União abrangendo as Contribuições Sociais abrangendo os créditos 
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do 

parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 conforme Portaria 

Conjunta PGFN/SRF n° 1.751, de 02/10/2014; Estadual, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda Estadual do respectivo do domicílio ou sede 

do licitante; e Municipal, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais, 
emitida pela Fazenda Municipal do respectivo do domicílio ou sede do licitante; 

 

8.3.3. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, relativo ao FGTS, expedido pela Caixa 

Econômica Federal (CEF); 
 

8.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 
8.3.5. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 

somente será exigida no caso de virem a ser a(s) adjudicatária(s) deste certame, nos termos do 

art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006; 
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8.3.5.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, no entanto, apresentar os 

documentos elencados nos subitens 8.3.1 a 8.3.3 deste Edital, mesmo que contenham alguma 

restrição; 

 
8.3.5.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste Edital, 

será(ão) assegurado(s), à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte adjudicatária(s) 

deste certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que for(em) 

declarada(s) à(s) vencedora(s), prorrogáveis por igual período, a critério da Câmara, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

 

8.3.5.1.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.3.5.1.1, 

implicará decadência do direito à(s) contratação(ões), sem prejuízo das sanções previstas no art. 
81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as Licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para celebrar(em) a(s) contratação(ões), ou revogar a licitação. 

 

8.4. DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES 
8.4.1. Declaração firmada pela Licitante, nos termos do modelo – Anexo IV deste Edital, 

expressando que não possui menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

e menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos; 
 

8.5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.5.1. Registro do Técnico Responsavel  

 

8.5.2. Alvará de Licença de Funcionamento, compatível com o objeto desta licitação. 
 

8.6. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

8.6.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica. No caso do documento mencionado neste item não fixar prazo de validade, o mesmo 
será considerado 30 (trinta) dias da data de sua emissão; 

 

8.7. Os documentos emitidos via Internet, por órgãos ou entidades públicas, dispensam a 

necessidade de autenticações e, em caso de deficiência nas informações constantes no 
documento apresentado, os mesmos poderão ser conferidos via Internet durante a sessão, para 

verificação da regularidade. A Administração não se responsabilizará pela eventual 

indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação da 

habilitação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos 
alcançados pela verificação, a Licitante será inabilitada; 

 

8.8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus anexos; 

 
8.9. Promovida a homologação da licitação, esta será devidamente comunicada a todos os 

licitantes, ficando os documentos das demais empresas interessadas em poder do Pregoeiro (sob 

a guarda da Comissão de Licitação), pelo prazo de 15 (quinze) dias, findos os quais a 

documentação deverá ser retirada, sob pena de inutilização. 
 

9. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA HABILITAÇÃO 

9.1. No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de 

processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados; 
 

9.2. Após a fase de credenciamento das licitantes, o Pregoeiro procederá a abertura das 

Propostas de Preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os 

requisitos estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos, com a conseqüente 
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divulgação dos preços cotados pelas licitantes classificadas; 

 

9.3. Para fins de julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do MENOR 

PREÇO, observados os prazos máximos para o fornecimento, as especificações técnicas e os 
parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste edital e em seus anexos, bem 

como a compatibilidade dos preços propostos com os praticados no mercado; 

 

9.4. Serão qualificadas pelo pregoeiro para ingresso na fase de lances a Licitante que apresentar 
a proposta de menor preço, em conformidade com o Anexo I, e as demais Licitantes que tenham 

apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à de 

menor preço. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor 

preço por item; 

 
9.5. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas de preços na condição definida no item anterior, 

serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três), 

independentemente do valor. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas 

empatadas, seja qual for o número de licitantes; 
 

9.5.1. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 

123/2006, entendendo-se por empate, neste caso, aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco 

por cento) superiores à proposta de melhor preço; 

 

9.5.2. Para efeito do disposto no subitem 9.5.1 acima, ocorrendo o empate, serão adotados os 

seguintes procedimentos: 
 

9.5.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte, mais bem classificada, poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada de menor preço; 

 
9.5.2.2. Não ocorrendo a apresentação da proposta da microempresa ou empresa de pequeno 

porte, na forma do subitem 9.5.2.1 acima, serão convocadas as remanescentes que, porventura, 

se enquadrem na hipótese do subitem 9.5.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito; 
 

9.5.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.5.1 acima, será 

realizado sorteio entre elas, para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta; 

 

9.5.2.4. Na hipótese da não-ordenação das propostas nos termos previstos nos subitens 9.5.1 a 

9.5.2.3 acima, será considerado o valor apresentado pela proposta originalmente de menor 

preço; 
 

9.5.3. O disposto nos subitens 9.5.1 a 9.5.2.4 acima, somente se aplicará quando a melhor 

oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 
9.6. Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio, 

também, para determinação da ordem de oferta dos lances ou, conforme o caso, por meio dos 

procedimentos elencados nos subitens 9.5.1 a 9.5.3 deste Edital; 

 
9.7. O Pregoeiro convidará, individualmente, as Licitantes qualificadas, na forma dos itens 9.3 a 

9.6, a apresentar os lances verbais, a começar pela autora da proposta escrita de maior preço, 

seguido das demais, em ordem decrescente de valor; 
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9.8. O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o 

valor ou percentual mínimo para redução dos lances, mediante prévia comunicação às Licitantes, 

concordância unânime e expressa destas e menção na Ata da Sessão; 

 
9.9. Somente serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao último apresentado; 

 

9.10. No tocante aos preços, às propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações 

aritméticas que conduziram ao valor total do item orçado, procedendo-se às correções no caso de 
eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários e por escrito. As correções 

efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta; 

 

9.11. Será(ão) vencedora(s) aquela(s) que ofertar(em) o menor preço por item; 

 
9.12. A etapa de lances será considerada encerrada quando, indagadas pelo Pregoeiro, todas as 

participantes qualificadas manifestarem desinteresse em apresentar novos lances, ou quando 

encerrado o prazo estipulado na forma do subitem 9.8; 

 
9.13. Caso não se realizem lances verbais, será verificada pelo Pregoeiro a conformidade entre 

a(s) proposta(s) escrita(s) de menor(es) preço(s) e o valor estimado para a contratação, ficando 

vedada a aceitação de proposta(s) com valor(es) superior(es) ao(s) estimado(s) no Termo de 

Referência - Anexo I deste Edital, no(s) item(ns) correspondente(s); 
 

9.14. Declarada encerrada a etapa de lances e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a 

aceitabilidade da(s) primeira(s) classificada(s), quanto ao objeto e valor(es), decidindo, 

motivadamente, a respeito, ficando vedada a aceitação de proposta(s), com valor(es) unitário(s) 

superior(es) a(os) estimado(s) no Termo de Referência – Anexo I deste Edital, no(s) item(ns) 
correspondente(s); 

 

9.15. O Pregoeiro poderá negociar com a autora da oferta de menor valor, com vistas à redução 

do preço; 
 

9.16. Sendo aceitável(is) a(s) proposta(s) final(is) classificada(s) em primeiro lugar, após 

negociação com o Pregoeiro, será(ão) aberto(s) o(s) envelope(s) contendo a documentação de 

habilitação da(s) licitante(s) que a(s) tiver(em) formulado, para confirmação das suas condições 
de habilitação, descritas no item 8 deste edital; 

 

9.17. Se a oferta não for aceitável, ou se a Licitante desatender às exigências para a habilitação, 

o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes de menor preço, negociará com a sua autora, 
decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja autora atenda aos requisitos 

de habilitação, caso em que será declarada vencedora do(s) lote(s) ofertado(s); 

 

9.18. Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamente, 
pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes legais das Licitantes presentes à 

sessão deste Pregão; 

 

9.19. Ultrapassada a fase de análise das propostas e abertos os envelopes contendo a 
Documentação, não caberá desclassificar as Licitantes por motivo relacionado com a proposta, 

salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento; 

 

9.20. O encerramento de quaisquer das sessões, será lavrada Ata de Reunião, para 
assentamento de fatos relevantes que ocorreram, que deverá ser assinada pelo Pregoeiro (e 

Equipe de Apoio, se necessário) e pelos representantes legais e/ou procuradores das Licitantes 

presentes; 
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9.21. Toda e qualquer declaração feita pelos representantes legais e/ou procuradores das 

Licitantes deverá constar em Ata. Não terá validade qualquer reclamação posterior sobre 

assuntos relacionados com a sessão respectiva que não tiverem registro na referida Ata; 

 
9.22. Constatado o atendimento aos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a Licitante 

será habilitada e declarada vencedora do(s) item(s) ofertado(s); 

 

9.23. Serão consideradas inaceitáveis as propostas que: 
a) ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais Licitantes; 

b) contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação; 

c) apresentarem proposta final com preço superior ao máximo fixado. 

 

9.24. Caso haja intenção por parte da(s) Licitante(s) de recorrer contra a decisão do Pregoeiro, 
a(s) mesma(s) aguardará(ão) o encerramento das fases de Classificação das Propostas e de 

verificação dos Documentos de Habilitação das proponentes, de acordo com a ordem de 

classificação, para que se manifeste contra a decisão do Pregoeiro; 

 
9.25. Se todas as propostas forem desclassificadas ou todas as Licitantes inabilitadas, o 

Pregoeiro poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis, nos termos do art. 48, § 3º, da Lei 8.666/93 

e alterações posteriores, para apresentação de outras propostas ou nova documentação, 

escoimadas das causas da desclassificação ou inabilitação; 
 

9.26. Para fins de julgamento das propostas deverão ser considerados os preços referentes ao 

Anexo I deste Edital, constantes do Critério de Aceitabilidade. 

 

 
10. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

10.1. Ao final da sessão e declarada a Licitante vencedora pelo Pregoeiro, qualquer Licitante 

poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, com registro em Ata da 

síntese das suas razões, desde que munida de carta de credenciamento ou procuração com 
poderes específicos para tal. As Licitantes poderão interpor recurso, no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ficando as demais Licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contra-razões por igual 

prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos autos; 
 

10.2. A falta de manifestação, imediata e motivada, da Licitante importará a decadência do 

direito ao recurso, e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro a vencedora e ao 

encaminhamento do processo à autoridade competente para homologação; 
 

10.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento; 

 

10.4. Os recursos e as contra razões interpostos pelas Licitantes deverão ser entregues no setor 
de licitação desta Câmara, no prazo estabelecido no item 10.1, das 08:00 às 13:00 horas, 

diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados; 

 

10.5. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo, 
devidamente informado, à autoridade competente; 

 

10.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame à Licitante vencedora e homologará o procedimento; 
 

10.7. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 
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11. DO CONTRATO 

11.1. Dos Prazos e condições para assinatura do Contrato 

11.1.1. Uma vez homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, a Licitante 

adjudicatária terá o prazo de até 03 (três), após convocação, para a assinatura do instrumento 
Contratual correspondente, conforme Anexo V - Minuta do Contrato, e a retirada da respectiva 

Nota de Empenho. A critério da administração, este prazo poderá ser prorrogável, por apenas 

uma vez, sob pena de decair o direito à contratação. 

 
11.1.2. Se a Licitante adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

apresentar situação regular, bem como apresentar recusa à assinatura do contrato, no prazo 

fixado, decairá do direito à contratação, ficando sujeita as penalidades previstas no art. 7º, da Lei 

Federal nº 10.520/02, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais; 

 
11.1.3. Ocorrendo essa hipótese, o processo retornará ao Pregoeiro que convocará as Licitantes 

remanescentes e, em sessão pública, procederá ao exame das demais propostas, bem como da 

habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma proposta atenda 

integralmente ao Edital, sendo a sua autora declarada vencedora e convocada para assinar o 
Contrato. 

 

11.2. Da vigência do Contrato 

11.2.1. O prazo de vigência do contrato será: de execução 30 (trinta dias) e de vigência 
12(doze) meses a partir da assinatura do Contrato.  

 

11.3. Dos acréscimos ou supressões do Contrato 

11.3.1. A critério do CONTRATANTE e em função das necessidades dos fornecimentos, a 

CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do contrato. 

 

12. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. A execução do presente Contrato será fiscalizada pelo Diretor Financeiro e/ou outro 
representante legal nomeado pelo Presidente da Câmara, com autoridade para exercer, em nome 

desta Câmara, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos 

fornecimentos contratados, conforme consta do Anexo V - Minuta do Contrato. 

 
13. DO PAGAMENTO 

13.1. Os pagamentos serão efetuados mediante apresentação das notas fiscais/faturas do 

fornecimento, objeto do Contrato. As referidas notas fiscais deverão ser apresentadas no 

protocolo desta Câmara, acompanhadas da seguinte documentação hábil à quitação: Nota(s) 
Fiscal(is)/Fatura(s) contendo o atesto que os fornecimentos foram executados; Certificado de 

Regularidade de Situação do FGTS – CRF, Certidão Negativa de Débitos para com as Fazendas 

Federal, Estadual e Municipal, além da CNDT; 

 

13.2. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no item 13.1 com a validade 
expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo 

de validade, não cabendo ao CONTRATANTE nenhuma responsabilidade sobre o atraso no 

pagamento; 

 
13.3. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, 

sem que a CONTRATADA apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o 

Contrato será rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, ficando assegurado à 

CONTRATADA, tão somente, o direito ao recebimento do pagamento dos fornecimentos 
efetivamente prestados e atestados na forma do item 13.1. 
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14. DOS REAJUSTES DE PREÇOS 

14.1. Os preços dos fornecimentos, objeto do Contrato, permanecerão irreajustáveis durante a 

vigência contratual; 

 
14.2. A CONTRATADA obriga-se a repassar ao CONTRATANTE todos os preços e vantagens, 

ofertados ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes. 

 

15. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
15.1. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art 73, inciso II, alíneas “a” e “b”, da Lei 

8.666/93, com alterações posteriores; 

 

15.2. O fornecimento, objeto do Contrato, deverá ser feito durante o prazo de vigência 

estabelecido. Findo este, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos 
quantitativos previstos no instrumento convocatório, por meramente estimativos, considerando-

se perfeitamente realizado o objeto contratual. Ao contrário, exaurido o limite quantitativo antes 

do encerramento do prazo contratual, a Administração poderá acrescer o objeto até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento), nos termos do art. 65, §1º da Lei nº. 8.666/93. 
 

15.3. As quantidades indicadas no Termo de Referência Anexo I são meramente estimativas, 

podendo ser alteradas, para mais ou para menos, de acordo com as necessidades desta Câmara; 

 
15.4. O fornecimento executado em desacordo com o estipulado neste instrumento e na proposta 

do adjudicatário será rejeitado, parcial ou totalmente, conforme o caso; 

 

15.5. Caberá ao Diretor Financeiro desta Câmara, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) 

Fiscal(is) Fatura(s) correspondentes ao fornecimento executado, em pleno acordo com as 
especificações contidas no Anexo I deste Edital. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Iniciada a sessão do pregão, não cabe desistência das propostas ou lances e a proponente 
que se recusar a cumprir a obrigação, bem como vier a fazê-lo fora das condições e 

especificações por ela propostas inicialmente, estará sujeita, de acordo com a gravidade da falta 

e a critério da Câmara, as seguintes sanções administrativas: 

 
16.1.1. Advertência; 

 

16.1.2. Multa na forma prevista no item 16.2; 

 
16.1.3. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Administração; 

 

16.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
16.2. A multa a que se refere o item anterior será aplicada até o limite de 10% (dez por cento) 

do valor da adjudicação e, no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um 

por cento) por dia, sobre o valor da respectiva Nota de Empenho, o que não impedirá, a critério 

da Câmara, a aplicação das demais sanções a que se refere o item 16.1, podendo a multa ser 
descontada dos pagamentos devidos pela Câmara, ou cobrada diretamente da empresa, amigável 

ou judicialmente. 

 

16.3. A Licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 

ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida 

de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da 

aplicação das demais cominações legais, tudo proporcionalmente ao grau de culpabilidade da 



 

 

ESTADO DE SERGIPE 

CÂMARA DE VEREADORES DE CARMÓPOLIS 
 

 12 

conduta apenada, enquanto perdurarem os motivos determinados da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

 

16.4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa 
por parte da adjudicatária, na forma da lei. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada parta abertura da sessão pública, nos termos 
do Decretos Municipal nº 2981 de janeiro de 2013, qualquer pessoa física ou jurídica, poderá 

solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão; 

 

17.1.1. A apresentação de impugnação contra o presente edital deverá ser protocolada no Setor 

de Licitação desta Câmara, no horário das 08:00 às 13:00 horas, diariamente, exceto aos 
sábados, domingos e feriados; 

 

17.1.2. O esclarecimento de dúvidas e informações, sobre o presente Edital, poderão ser 

requeridas, por escrito, ao Pregoeiro ou Membros da Equipe de Apoio na Sala da Comissão de 
Licitação desta Câmara, no horário das 08:00 às 13:00 horas, diariamente, exceto aos sábados, 

domingos e feriados, inclusive, pelo telefone (079) 3277.1252 Cel. 99982.3224; 

 

17.1.3. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 01 (um) dia útil, de acordo com o 
Decreto nº 2981/2013. 

 

17.1.4. Caso seja acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data 

para a realização do certame; 

 
17.2. Qualquer modificação no Edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em 

que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas; 

 
17.3. Caso a adjudicatária não compareça para receber a Nota de Empenho, no prazo de 05 

(cinco) dias consecutivos do recebimento do aviso da adjudicação, ou, quando convocada dentro 

do prazo de validade de sua proposta, não apresentar situação regular, de que trata o item 8, 

deste Edital, a Câmara poderá convocar, para substituir a empresa vencedora, as Licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições de suas 

propostas, podendo ser negociada a obtenção de melhor preço, verificando-se a aceitabilidade da 

proposta e o cumprimento das exigências habilitatórias, ou revogará o Processo Licitatório, 

observado o interesse público; 
 

17.3.1. Os documentos, exigidos para esta Licitação, poderão ser apresentados em original 

(desde que esses possam ficar retidos e ser autuados no processo), por qualquer processo de 

cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em 

órgão da Imprensa Oficial. Os que forem de emissão da própria proponente deverão ser 
impressos em papel timbrado da Licitante, registrar o número desta Licitação, estar datados e 

assinados por seu representante legal ou preposto legalmente estabelecido. A exibição do 

documento original ao Pregoeiro dispensa a autenticação em cartório; 

 
17.4. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação; 

 
17.5. O resultado do presente certame será divulgado no Quadro de Avisos desta Câmara, bem 

como os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação; 
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17.6. A(s) vencedora(es) desta licitação deverá(ão), durante a sua execução, manter as 

condições de habilitação apresentadas na licitação; 

 

17.7. A(s) Licitante(s) vencedora(s) fica(m) obrigada(s) a aceitar, nas mesmas condições os 
acréscimos ou supressões de até 25% do objeto licitado, nos termos do §1º, artigo 65 da Lei nº 

8.666/93 e alterações posteriores; 

 

17.8. O Edital completo será disponibilizado e retirado gratuitamente, na sala da Comissão 
Permanente de Licitação da Câmara, onde serão prestados todos os esclarecimentos, caso 

solicitados pelos interessados, estando disponível para atendimento nos dias úteis, das 08:00 às 

13:00 horas, na Sede da Licitação, descritos no preâmbulo deste Edital; 

 

17.9. O Pregoeiro, no interesse público, poderá relevar omissões puramente formais, desde que 
não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório; 

 

17.10. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase desta licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
inclusive para verificar a compatibilidade das especificações do objeto ofertado diante dos 

requisitos previstos neste Edital e seus anexos, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar originariamente da proposta ou na documentação de habilitação; 

 
17.11. As Licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Câmara não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório; 

 

17.12. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 

 

17.13. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que 

não haja comunicação do Pregoeiro em contrário; 

 

17.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Câmara; 

 

17.15. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento 
da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta, durante a realização da sessão pública do Pregão; 

 

17.16. A apresentação da proposta implicará pleno conhecimento e aceitação, por parte da 

Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 
 

17.17. Nenhuma indenização será devida às Licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 

quaisquer documentos relativos a esta licitação; 

 
17.18. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação, salvo 

disposição em contrário; 

 

17.19. A critério do Pregoeiro, o início dos trabalhos poderá ser prorrogado em até 10 (dez) 
minutos da hora estabelecida neste Pregão; 

 

17.20. Caso o Pregoeiro julgue conveniente, a seu critério exclusivo, poderá suspender a reunião 

em qualquer fase, a fim de que tenha melhores condições de analisar as propostas ou 
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documentos apresentados, encaminhando-os às áreas envolvidas para manifestação, ou para 

promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, desde 

que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar inicialmente; 

devendo proceder ao registro em Ata, da suspensão dos trabalhos e a continuidade dos mesmos; 
 

17.21. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio; 

 

17.22. A Câmara reserva-se o direito de: 
 

a) revogar, no todo ou em parte, sempre que forem verificadas razões de interesse público, 

decorrentes de fatos supervenientes, ou anular o procedimento licitatório, quando 

constatada ilegalidade no seu processamento; 

 
b) alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação de propostas, na 

forma da legislação, salvo quando a alteração não afetar a formulação das mesmas; 

 

c) adiar o recebimento das propostas divulgando, mediante aviso público, a nova data. 
 

17.23. A Câmara poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em decorrência 

desta licitação e rescindir o correspondente Contrato, independentemente de interpelação judicial 

ou extrajudicial, ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa: 
 

a) for requerida ou decretada a falência ou liquidação da Contratada, ou quando ela for 

atingida por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade 

econômica e financeira; 

 
b) a Contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com 

qualquer órgão da Administração Pública; 

 

c) em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da 
adjudicação. 

 

17.24. Em caso de concordata, o contrato poderá ser mantido, se a Contratada oferecer 

garantias que sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das 
obrigações por ela assumidas; 

 

18. DO FORO 

A Câmara e as licitantes do certame elegem o foro da Cidade de Carmópolis – SE, para dirimir 
qualquer questão relacionada com o presente Edital. 

 

Carmópolis (SE), em 20 de novembro de 2023. 

 

 

 
 

___________________________ 

José Alberto dos Santos 

Pregoeiro 
Portaria nº 05/2023 
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1. OBJETO: 

 

TERMO DE REFERENCIA 

 

1.1 O presente termo de referência tem por finalidade a contratação de empresa especializada em 

viabilidade de implantação de Sistema de Geração de Energia Solar Fotovoltaica, sistema capaz de produzir 

energia elétrica através da radiação solar para o prédio sede da Câmara de Vereadores de Carmópolis/se.  

A contratada deverá fornecer todo o material necessário e mão de obra para realização desse projeto que 

de acordo com levantamentos  deverá ter no mínimo uma potência de 7,84 kWp, uma média de consumo 

de 1.020 kWh/mês, consistindo na implantação de 14 modulos fotovoltaicos DE 560WP/cada e utilizando 

uma área de até 32m2: 

 
GRUPO ITEM DESCRIÇÃO VALOR ESTIMADO 

 
 

1 

 
TOTAL SEM DBI 

 
TOTAL COM DBI 

1 Câmara de Vereadores de 
Carmópolis 

  

TOTAL GERAL  

 
PROJETOS TECNICOS 
Unidades de Minigeração Telhado Quadra Potencia 

Kwp 
Módulos Otimizadores 

 
1 

 
Câmara de 
Vereadores de 
Carmópolis 

 
32m2 

 
00 

 
7,84kWp 

 
14 

 

TOTAIS   7,84kWp 14  

 Cada unidade de mini geração deverá possuir 1 (um) Energy meters 

1.2. A quantidade de placas fotovoltaicas a ser cotada, por cada licitante, não pode variar em função da 
potência escolhida para compor a respectiva proposta. A exigência é que a potência das placas seja igual a 
220 watts (duzentos e vinte watts), para uma geração estimada disposta no quadro ACIMA referido de 
Projetos Técnicos, que na sua totalidade vai gerar 7,84 kWp. 

 
1.3. Especificações dos serviços: em conformidade com o Anexo A. 

 
1.4. Os itens constantes da tabela acima deverão compor um único grupo. Pois, a contratação de forma 
integrada proporciona maior agilidade no atendimento da demanda, evita a possibilidade de problemas 
de responsabilidade compartilhada por empresas distintas atuando no mesmo ambiente, e finalmente 
concorre para a economia de ganho de escala por concentrar as despesas administrativas em uma única 
contratação. Isto posto, ressalta-se que a contratação em lotes separados para este caso concreto poderá 
gerar grande risco de insucesso para a Administração, uma vez que o fornecimento do equipamento está 
intrinsecamente ligado à adequação da área a ser ocupada. Ademais, para a Administração Pública, há um 
ganho evidente na simplificação da fiscalização do contrato com a redução do número de contratos a 
serem fiscalizados. 

 

1.5. Detalhamento de custos e proposta de preço: As licitantes deverão elaborar suas propostas de preço 
conforme detalhamento de custo constante do Anexo A, considerando a metodologia de cálculo do BDI 
(ou LDI) conforme Acórdão 2622/2013 – TCU – Plenário. 
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2. JUSTIFICATIVA: 

1.5.1. A inclusão, na composição do BDI constante das propostas das licitantes, do Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) não é vedada nem acarreta, 
por si só, prejuízos ao erário, pois é legítimo que empresas considerem esses tributos quando do cálculo 
da equação econômico financeira de suas propostas, desde que os preços praticados estejam de acordo 
com os paradigmas de mercado. 

 
1.6. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia. 

 
1.7. A presente contratação adotará como regime de execução Indireta. 

 
1.8. O contrato tem a vigência contratual determinada, não sendo prorrogável na forma do art. 57, II, da 
Lei de Licitações. 

 

 

Redução de custos - Com a instalação de um sistema de energia solar fotovoltaico a Câmara de 
Vereadores de Carmópolis, através da sua estrutura terá uma economia considerável nos custos de sua 
conta de luz. O sistema permite que se use a luz solar para gerar sua própria energia elétrica, mesmo assim 
continuará interligada ao siatema  da consessionária até que o sistema se mostre autosuficiente. 
Além disso, caso a Câmara de Vereadores não consuma toda a energia gerada, o sistema passa a injetar o 
excedente na rede elétrica, gerando créditos energéticos que podem ser utilizados em até 60 meses. 

 
Valorização do imóvel – mesmo considerando que o imóvel onde a Câmara de Vereadores de Carmópolis 
implantará as unidades de geração não tem características comerciais, ainda  assim ele passará a ter um 
valor agregado maior, além da valorização social e da imagem do Poder Legislativo perante os cidadãos. 

 
Instalação rápida e simples - Os sistemas fotovoltaicos são instalados em poucos dias, exigindo pouca ou 
quase nenhum investimento estrutural – exceto os suportes. Não haverá necessidade de obras civis de 
grande ou médio impacto, tampouco a provocação de danos ao patrimônio público. Normalmente não 
são feitas grandes intervenções no imóvel e não é necessário o desligamento da energia das escolas e 
prédios públicos por longos períodos. Na verdade, a energia do imóvel é desligada em apenas dois 
momentos da instalação, ambos na fase final. 

 
O preço dos equipamentos fotovoltaicos - está em queda constante mas esperar que ele baixe ainda 
mais para instalar o sistema não é a melhor decisão. Até porque o investimento em energia fotovoltaica, 
que gera energia limpa e sem custos, se paga em aproximadamente 48 a 60 meses, a partir da própria 
economia proporcionada na conta de luz! 

 
Livrar-se das alterações da tarifa - O sistema de bandeiras tarifárias (verde, amarela e vermelha) que 
existe em função da queda no nível dos reservatórios das hidrelétricas e que implica na utilização de 
termelétricas para geração de energia leva os consumidores a pagarem mais, em determinadas épocas do 
ano, pela energia que consomem. Hoje, os imóveis que possuem sistema de energia solar fotovoltaica 
ficam livres dessas alterações já que, de acordo com o sistema de compensação em vigor no Brasil, cada 
quilowatt gerado equivale a um quilowatt consumido, independentemente do valor final da tarifa. 

 
Facilidade de Manutenção - A manutenção dos sistemas de energia fotovoltaica é muito simples. Por não 
ter partes móveis ou motores, a manutenção do sistema se concentra principalmente na limpeza 
periódica dos módulos fotovoltaicos. Na maioria das vezes as chuvas se encarregam de limpá-los, mas 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (garantia de geração média): 

4. DESCRIÇÃO DAS NORMAS MATERIAIS E SERVIÇOS: 

mesmo assim é importante ter certeza que não existem obstruções que podem diminuir a eficiência do 
sistema. 

 

Sistema extremamente resistente e durável - Os módulos fotovoltaicos e os otimizadores de potência a 
serem implantados deverão ter garantia de performance de 12 anos, os Inversores de 10 anos e são 
extremamente duráveis, passando por testes de impacto que simulam granizo e outros objetos! 

 
Faz bem para a rede elétrica e para o planeta - A energia solar é uma fonte de energia limpa, renovável, 
inesgotável e está muito bem distribuída por todo o planeta. Ao instalar um sistema de energia solar 
fotovoltaica garante-se um suprimento eterno de energia sustentável, colaborando com a 
descarbonização da economia; 

 
O Tribunal de Contas da União - Por meio do Acórdão nº 1056/2017 – TCU/Plenário, determinou que a 
Administração Pública Federal implementasse iniciativas voltadas às práticas sustentáveis que redundem 
na preservação do meio ambiente; na mesma esteira, é mister que a administração pública municipal 
tenha atitudes semelhantes com vista aos objetivos propostos. 

 
O setor público - representa uma parcela significativa do consumo final de eletricidade no Brasil com 
tendência de aumento. 

 
A eletricidade é um insumo - O impacto nos custos dos serviços públicos municipais, varia de acordo com 
a maneira como ela é utilizada e a forma como é adquirida, geralmente ela representa um volume 
bastante significativo nos custos fixos, o que resulta além da imobilização do recurso, na redução da 
capacidade de investimentos. 

 
A Boa gestão - do seu uso resulta em economia, aprimoramento da eficiência e da qualidade na prestação 
dos serviços e o aumento da capacidade de investimento. Além de mitigar impactos ambientais e 
desenvolver ações de orientação sobre consumo eficiente de energia. 

 
A utilização da Energia Solar - Através dos Sistemas Fotovoltaicos com tecnologia MLPE, possibilitam o 
aproveitamento da energia limpa, renovável e Sustentável, com segurança e qualidade para garantir a 
eficiência energética, com redução de custos a curto, médio e longo prazos e o incremento da capacidade 
de investimento com um recurso anteriormente imobilizado para pagamento das contas de energia. 

 

 

3.1 A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares, abrange a 
prestação do serviço de instalação de um sistema fotovoltaico de 7,84 kWp, totalizado a geração de 1.020 
Kwh/mês como somatória das 01 (uma) unidade geradora, bem como o fornecimento de todo material 
necessário conforme especificado no Anexo A deste Termo de Referência. 

 
4.1. Das Normas e Regulamentações a observar: 
4.1.1. ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas; 

4.1.2. NBR-5410 – Instalações Elétricas de Baixa Tensão; 

4.1.3. NBR-5419 – Proteção contra descargas atmosféricas; 

4.1.4. INMETRO – Portaria nº 004/2011; 
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4.1.5. ABNT NBR 16690 - Instalações elétricas de arranjos fotovoltaicos - Requisitos de projeto; 

4.1.6. ABNT NBR 16274 - Sistemas fotovoltaicos conectados à rede — Requisitos mínimos para 
documentação, ensaios de comissionamento, inspeção e avaliação de desempenho; 

4.1.7. ABNT NBR 16149 - Sistemas fotovoltaicos (FV) – Características da interface de conexão com a 
rede elétrica de distribuição; 

4.1.8. ABNT NBR 16150 - Sistemas fotovoltaicos (FV) — Características da interface de conexão com a 
rede elétrica de distribuição — Procedimento de ensaio de conformidade; 

 

4.1.9. ABNT NBR IEC 62116/2012 - Procedimento de ensaio de anti-ilhamento para inversores de sistemas; 
fotovoltaicos conectados à rede elétrica; 

4.1.10. ABNT NBR 11704 - Sistemas fotovoltaicos – Classificação; ABNT NBR 10899 - Energia solar 
fotovoltaica — Terminologia. 

4.1.11. ABNT NBR 16612 – Cabos de potência para sistemas fotovoltaicos, não halogenado, isolados, com 
cobertura, para tensão de até 1,8kV C.C entre condutores – Requisitos de desempenho 

4.1.12. ABNT NBR 13248 – Cabos de potência e condutores isolados; 

4.1.13. ABNT IEC 61643-1 – Dispositivos de proteção contra surtos em baixa tensão Dispositivos de 
proteção conectados a sistemas de distribuição de energia de baixa tensão – Requisitos de desempenho e 
métodos de ensaio; 

4.1.14. MODULO 3 (PRODIST) – Módulo 3 do Procedimento de Distribuição de Energia Elétrica no 
Sistema elétrico Nacional (PRODIST) – Acesso ao Sistema de Distribuição – Seção 3.7. 

4.1.15. MODULO 8 (PRODIST) – Módulo 8 DA Resolução Nº 395 de 2009 da Agência Nacional de Energia 
elétrica – ANEEL; 

4.1.16. Resoluções da ANEEL: nº 414/2010; nº 482/2012; nº 517/2012; 687/2015 e 786/2017; 

4.1.17. Normas Técnicas da Equatorial Energia: NT.001; NT.002; NT.020; NT.021. 

 
4.2 Dos Módulos Fotovoltaicos: 
4.2.1. O gerador fotovoltaico deverá ser composto por módulos idênticos, ou seja, com mesmas 
características elétricas, mecânicas e dimensionais; 

4.2.2. Somente serão aceitos módulos fotovoltaicos feitos de silício cristalino (monocristalino ou 
policristalino) etiquetados e certificados pelo INMETRO com potência unitária ≥ 220 Wp; 

4.2.3. Todos os módulos fotovoltaicos fornecidos deverão possuir moldura metálica em alumínio 
anodizado com barra estabilizadora adicional e caixa de conexão contendo conectores apropriados para 
conexão rápida; 

4.2.4. Os módulos fotovoltaicos que geram energia elétrica com base no aproveitamento da radiação solar 
devem ter no mínimo os seguintes requisitos: 
4.2.4.1. Vida útil esperada: 12 ANOS; 

4.2.4.2. Garantia de potência de, no mínimo 19,3% relativo à potência nominal: 12 ANOS; 

4.2.4.3. Temperatura de operação: 25°C  

4.2.4.4. Garantia contra defeitos de material e fabricação mínima de 10 anos; 

4.2.4.5. Garantia de utilização de marca com acreditação CE, TUV e INMETRO, eficiência “A”; 

4.2.4.6. Ter eficiência superior a 18,00% na conversão de energia luminosa em elétrica, nas condições 
padrão de teste - STC – Standard Test Conditions (1000 W/m2; 25°C; AM 1.5). 

4.2.4.7. Para efeito de avaliação das eficiências dos módulos, serão consideradas as medidas externas das 
molduras; 

4.2.4.8. Os módulos devem ser identificados de acordo com as disposições citadas de forma legível e 
indelével, com, no mínimo, as seguintes informações: nome ou marca comercial do fabricante; modelo ou 
tipo do modelo; mês e ano de fabricação; número de série. 
 Certificação INMETRO (Portaria INMETRO 004/2011); 
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4.2.4.9. Cada módulo deve ter uma caixa de conexão IP 67, com bornes e diodos de passagem (by-pass) já 
montados, e conectores a prova d’água e de engate rápido (por exemplo, MC3, MC4, etc.); 

4.2.4.10. A tensão contínua nominal dos arranjos deverá estar compatível com a especificada para os 
inversores; 

4.2.4.11. A corrente máxima dos módulos deve ser compatível com a especificada para os inversores; 

4.2.4.12. Os módulos deverão possuir perfurações apropriadas para aterramento e ser acompanhados de 
teste de laboratório comprovando o desempenho PID FREE; 

4.2.4.13. Todas as estruturas de suporte dos módulos fotovoltaicas devem ser de aço galvanizado, ou 
alumínio anodizado com reforço de estabilidade, durabilidade e preparadas em caso de esforços 
mecânicos, climatéricos e corrosão, bem como as expansões/contrações térmicas, com garantia de 10 
anos; 

4.2.4.14. Todos os fios, cabos, conectores, proteções, diodos, estrutura de fixação, e demais componentes 
devem ser fornecidos e perfeitamente dimensionados de acordo com a quantidade de módulos 
fotovoltaicas e inversores do arranjo fotovoltaico, seguindo todas as normas de instalações elétricas 
relevantes à futura instalação, manutenção e segurança do sistema, em especial a norma NBR 5410 
referente à instalação em baixa tensão. 
4.2.4.15. Os cabos utilizados para aplicação solar deverão ser unipolares livres de halogênio e resistentes a 
radiação ultravioleta. 

4.2.4.16. Para interligação entre os módulos e o sistema de conversão deverão ser utilizados suporte de 
fixação dos painéis em aço alumínio inox cabos solares de no mínimo 6 mm² com isolação de 1000 volts; 

4.2.4.17. Todos os dispositivos elétricos necessários ao funcionamento e à proteção do sistema fotovoltaico 
deverão estar em conformidade com a legislação nacional para suas classes de operação, não serão aceitos 
componentes elétricos que não estejam em perfeita concordância com a legislação vigente. 

 
4.3. Inversor de Frequência 
4.3.1. Os inversores frequência fotovoltaico devem transformar a energia elétrica proveniente dos módulos 
fotovoltaicos em energia compatível com a rede de energia local de acordo com os requisitos exigidos pela 
ABNT NBR 16149/13; 

4.3.2. Garantia mínima de 12 anos contra defeitos de material e fabricação e homologação pela 
REDE/EQUATORIAL; 

4.3.3. Os inversores de frequência devem comunicar e reconhecer os conversores CC-CC (Otimizadores 
de Potência) conectados aos módulos fotovoltaicos; 

4.3.4. A quantidade de inversores deverá ser compatível com a quantidade de módulos fotovoltaicos de 
acordo com sua especificação; 

4.3.5. Os inversores fotovoltaicos poderão operar com potencias entre 75 % e 145% 
da sua faixa nominal de operação; 

4.3.6. Os inversores de rede devem transformar a energia elétrica DC em AC, de acordo com a ABNT NBR 
16149/13, em tensão e frequência de rede exigida pela concessionaria local e com baixo teor de distorção 
harmônico e onda de forma senoidal. 

4.3.7. Requisitos técnicos dos inversores: 
4.3.7.1. Requisitos mínimos para o sistema de proteções e monitoramentos dos inversores utilizados: 
4.3.7.1.1. Anti-ilhamento, 

4.3.7.1.2. Proteção contra polaridade reversa em CC, 

4.3.7.1.3. Chave seccionadora CC integrada ao inversor, 

4.3.7.1.4. Monitoramento da rede elétrica C.A. (tensão, corrente, potência e frequência). 

4.3.7.1.5. Max. tensão de entrada: 1000 V 

4.3.7.1.6. Conexão à rede: 3~NPE 220 V 

4.3.7.1.7. Frequência: 60 HZ 
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4.3.7.1.8. Entradas MPPT: maior ou igual a 6; 

4.3.7.1.9. Mínima Eficiência permitida: 97,8% 
4.3.8. Deverá operar de forma totalmente automática, sem necessidade de qualquer intervenção ou 

operação assistida. 

4.3.9. Deverá possuir monitoramento remoto de ordem público para visualização e privado para 
configuração; 

4.3.10. O monitoramento deverá informar a produção de energia e tensão CC em cada módulo 
fotovoltaico da usina geradora; 

4.3.11. Caso seja necessário transformador de potencial para adequação dos níveis de rede incluir na 
proposta; 

4.3.11.1. Os inversores com potência nominal < a 10kw deverão atender a portaria nº 004/2011 do Inmetro; 

4.3.11.2. Como forma de assegurar a qualidade dos inversores fotovoltaicos os mesmos deverão possuir as 
seguintes certificações e as mesmas deverão ser apresentadas no ato da qualificação técnica: 
4.3.11.2.1. Declaração de Conformidade com as Normas: IEC/EN 62109-1, IEC/EN 62109-2, Certificação 
INMETRO (Portaria INMETRO 004/2011), caso seja um equipamento abaixo de 10kw. 

 
4.4 . Conversores de Corrente Contínua (CC-CC): 
4.4.1. Os conversores de corrente contínua são responsáveis por realizarem o pré-processamento da 
energia antes de entrega-la ao inversor de frequência, possibilitando a mitigação das percas técnicas da 
energia produzida nos módulos fotovoltaicos conectados em sua entrada; 

4.4.2. Maximização da produção dos módulos conectados - MPPT (maximum power point tracking – 
rastreamento da máxima potência individualizado) 

4.4.3. A somatória da potência dos módulos fotovoltaicos conectados ao conversor CC-CC não pode 
ultrapassar a estabelecida em seu datasheet; 

4.4.4. A tensão de entrada dos módulos conectados deve respeitar o informado no datasheet do fabricante 
do conversor CC-CC; 

 

4.4.5. Os conversores CC-CC podem ser conectados em série ou paralelo, desde que seja respeitado a 
capacidade da string conectada ao inversor de frequência; 

4.4.6. Os conversores CC-CC do sistema fotovoltaico devem diminuir os níveis de tensão da saída para 
valores seguros, quando acontecer interrupção da energia elétrica por parte da concessionária ou 
desligamento do inversor de frequência ao qual está conectado. 

4.4.7. O equipamento precisa fornecer opção de monitorar individualmente a energia produzida pelos 
módulos fotovoltaicos; 

4.4.8. Mitigar perdas de energia por mismatch (perdas ocasionadas pelas diferenças de potência entre os 
módulos de uma string); 

4.4.9. Atender certificações internacionais. 

 
4.5. Quadros de Proteção e controle de CC e CA 
4.5.1. Deverá ser utilizado painel adequado às instalações elétricas de dimensões apropriadas para 
abrigar os equipamentos de proteção, controle, manobra, etc. 
4.5.1.1. A alimentação do painel de proteção AC será através de condutores isolados e eletrodutos 
fabricados em aço galvanizado; 

4.5.1.2. A temperatura máxima interna nos armários, em regime de plena carga, não deve exceder os 40ºC. 

4.5.1.3. O quadro deverá ser construído seguindo as normas supracitadas e todos os requisitos normativos 
exigidos com relação à segurança para evitar acidentes durante manutenções ou operações deverão ser 
respeitados. 

4.5.1.4. Deverão ser adotados módulo proteção de surtos – DPS em todas as entradas de energia 
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5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E SUBCONTRATAÇÃO DO 
OBJETO LICITADADO: 

6. DA INSTALAÇÃO E VISTORIA PARA A LICITAÇÃO (FACULTATIVO): 

condizentes com a energia utilizada; 

4.5.1.5. Ter configuração modular de acordo com a necessidade da aplicação; 
 

4.6. Proteção 
4.6.1. Para os circuitos módulos fotovoltaicos - inversor - cargas deverão ser utilizados disjuntores 
termomagnéticos de baixa tensão, de baixo nível de perdas, para proteção contra curto-circuito, e 
dimensionados adequadamente. 
4.6.2. Todas as estruturas metálicas e equipamentos devem estar conectados ao sistema de aterramento, 
de firma a garantir a equipotencialidade. 
4.6.3. Os módulos fotovoltaicos devem ter dispositivos de proteção contra surtos nas caixas de conexão 
entre ambos os polos das conexões em paralelo das strings e entre eles e o condutor de aterramento ou 
quando o inversor possuir esta proteção incorporada; 
4.6.4. Toda instalação dever ser realizada em conformidade com a Norma NBR 5419, inclusive adaptações 
eventuais necessárias. 

 
4.7. Medidor de energia bidirecional trifásico: 
4.7.1. O medidor de energia trifásico deve ser do tipo bidirecional, responsável por registrar o fluxo de 
potência em ambos os sentidos, níveis de tensão em cada fase e corrente por fase; 
4.7.2. Consiga registrar o consumo e autoconsumo das cargas instaladas, além da geração da usina 
fotovoltaica instalada no local; 
4.7.3. Conexão com internet; 
4.7.4. Plataforma de monitoramento à distância e em tempo real; 
4.7.5. Aplicativo de monitoramento para IOS e ANDROID. 

 

 

5.1 Trata-se de serviço comum de engenharia, subelemento “Maquinas e equipamentos energéticos”, sem 
dedicação exclusiva de mão de obra, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua 
forma eletrônica. 

 
5.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada 
e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta. 

 

5.3. Não será permitida a subcontratação do objeto licitado. 

 

 

6.1 DA INSTALAÇÃO: 
6.1.1. Observar informações do quadro abaixo: 

 
ITEM DESCRIÇÃO  

ENDEREÇO 
PODER LEGISLATIVO  DE CARMÓPOLIS/SE 
1 Câmara de Vereadores de 

Carmópolis/SE 
Praça 16 de outubro, 135 – 
Centro – Carmópolis/se – email: 
16.223.653/0001-70 
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6.2. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas 
instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 
segunda à sexta-feira, das 8 horas às 13 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo 
email: camaradecarmopolis.se@hotmail.com. 

 

6.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o 
dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública; 

 
6.4. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 
habilitação para a realização da vistoria. 

 
6.5. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue, “pen-drive” 
ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da licitação, para 
que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

 
6.6. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 
prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
6.7. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 
6.8. A empresa que optar por não realizar a visita técnica, deverá obrigatoriamente apresentar a 
declaração formal, assinada pelo Responsável Técnico da licitante/preposto, indicando ter pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza aos serviços. Deverá assumir total 
responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quais quer questionamentos futuros 
que ensejem avenças técnicas ou financeiras como Ministério da Defesa, conforme modelo constante do 
Apêndice E. 

 

 
 

7.1. A execução dos serviços será iniciada em até 8 (oito) dias após o recebimento da Ordem de Serviço. A 
contratada, por ocasião da execução dos serviços, deverá respeitar o cronograma físico financeiro 
estabelecido pela Administração, Anexo A. 

7.1.1. Prazo de vigência do contrato: O prazo de vigência será de 12 (doze) meses. 
7.1.2. Prazo de execução dos serviços: O prazo de execução será de 01 (um) mese a contar do 
recebimento da ordem de serviço. 

 
7.2. Descrições adicionais dos materiais e serviços a serem executados constam do Anexo   deste TR. 

 
7.3. Garantia da instalação: 
7.3.1. A contratada fornecerá todos os materiais, instalará a planta fotovoltaica e deverá apresentar 
garantia dos serviços prestados pelo período de 2 (dois) anos, respondendo por sua solidez e segurança, 
conforme o Art. 1.245 do Código Civil Brasileiro. Tal período independe das garantias individuais dos 
equipamentos junto aos respectivos fabricantes e será contado a partir da data da assinatura do 
Certificado de Recebimento do sistema fotovoltaico. 
7.3.2. Dentro desse período de garantia técnica, de 2 (dois) anos, a contratada deverá corrigir qualquer 
problema encontrado ou por solicitação da contratante, em um prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 
7.3.3. A contratada deverá apresentar os certificados de garantia das estruturas de suporte e fixação dos 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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módulos contra defeitos de fabricação e corrosão com validade mínima de 5 (cinco) anos, a contar da data 
de assinatura do Termo de Recebimento da planta fotovoltaica, bem como de todos os equipamentos 
elétricos e eletrônicos, juntamente com o Manual de Instruções para Manutenção. 
7.3.4. A contratada deverá apresentar um "Cronograma de Garantias" contendo todos os materiais e 
equipamentos fornecidos, com as respectivas descrições e identificação conforme consta no Projeto 
Executivo, e os respectivos prazos de garantia em meses. Esse "Cronograma de Garantias" tem o principal 
objetivo de apresentar de forma clara a abrangência de todas as garantias. 

 
7.4. Garantia de desempenho: 
7.4.1. Conforme a NBR 16274:2014, o desempenho é avaliado por parâmetros anuais, um dos quais é 
denominado desempenho global anual, correspondendo ao parâmetro tratado na literatura técnica 
especializada por taxa de desempenho (TD) ou, em inglês, por performance ratio (PR). Assim, o 
desempenho global anual deverá ser calculado segundo os procedimentos apresentados na NBR 
16274:2014, Seção 10 - Avaliação de desempenho e no Anexo 3: Comissionamento e Avaliação de 
Desempenho. A finalidade da avaliação do desempenho é verificar se a UFV está produzindo o valor de 
energia (kWh) em determinado período, em função da potência instalada, conforme especificado pela 
contratada. 
7.4.2. A contratada deverá garantir o valor de geração mínima e o desempenho global anual, estimados e 
apresentados no Projeto Executivo. Nesse contexto, destaca-se que o projeto executivo deve apresentar 
uma taxa de desempenho superior a 0,75. 
7.4.3. As medições e ensaios para avaliação do desempenho serão executados pela contratada com 
acompanhamento de representante designado pela contratante. A contratada fornecerá todo o 
equipamento e medidores específicos para a realização das medições e ensaios, assim como o 
equipamento de proteção individual (EPI) indicado para as atividades. 
7.4.4. Após a conclusão das medições e ensaios, registro dos dados, cálculos e avaliação dos resultados a 
contratada deverá redigir um relatório de avaliação de desempenho da planta fotovoltaica e enviar à 
contratante, para revisão, correção e posterior aprovação pelo representante. Caso os valores obtidos na 
avaliação de desempenho anual sejam inferiores aos apresentados pela contratada no Projeto Executivo, 
esta 

deverá realizar uma análise dos possíveis motivos, corrigi-los e apresentar um Relatório Técnico com 
todas as informações relativas a esse processo. 
7.4.5. O processo de avaliação de desempenho é composto por avaliações iniciais e avaliações de 
desempenho anuais, conforme especificado na sequência: 
7.4.5.1. Avaliações iniciais de desempenho: a avaliação inicial de desempenho deverá ser nos primeiros 
45 (quarenta e cinco) dias após o início de operação da planta fotovoltaica, utilizando, no que for 
aplicável, os procedimentos apresentados na norma NBR 16274:2014, Seção 10, Avaliação de 
desempenho. As avaliações iniciais de desempenho serão de dois tipos, realizadas com dois períodos de 
medição e aquisição de dados: 
7.4.5.1.1. Avaliação de curta duração, com 2 dias de medições e dados e; 
7.4.5.1.2. Avaliação de longa duração, com 30 dias de medições e dados. 
7.4.6. O teste de longa duração poderá ser iniciado logo após o período de 2 (dois) dias do teste de curta 
duração. Se este último for realizado com êxito, comprovando desempenho adequado, aprovado por 
representante da contratante, as medições e dados obtidos no período de 2 (dois) dias poderão ser 
considerados para o período de 30 dias do teste de longa duração. 
7.4.7. Avaliações de desempenho anual: Estão previstas duas avaliações anuais de desempenho, a serem 
realizadas durante o período de garantia da instalação, sendo efetuadas, respectivamente, após um ano 
de operação e após dois anos de operação. Nas avaliações anuais será calculado o desempenho global 
anual do sistema, segundo os procedimentos apresentados na NBR 16274:2014, Seção 10 - Avaliação de 
desempenho; 
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8. DO CUSTO ESTIMADO E DO PRAZO DA EXECUÇÃO: 

9.1 O CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO: 

7.4.8. Os resultados das avaliações de desempenho da UFV deverão ser apresentados em relatórios, com 
todos os dados de medições e ensaios realizados, conforme detalhados na Seção 10 - Avaliação de 
desempenho, da norma NBR 16274:2014. 

 

 

8.1. O valor máximo estimado para materiais e mão de obra, ou seja, aquisição de kit completo, 
inclusive autorização da Concessionária de Energia Elétrica, de acordo com o preço médio obtido é de R$ 
79.700,00. (setenta e nove mil setecentos reais), pelo conjunto da Obra estimado conforme discriminado 
abaixo: 

 
GRUPO ITEM DESCRIÇÃ

O 
VALOR ESTIMADO 

 
 

1 

TOTAL SEM 
BDI 

TOTAL COM 
BDI 

1 Câmara de Vereadores de 
Carmópolis/SE 

 79.700,00 

    

    

    

    

    

TOTAL GERAL  

 
 

8.2. Do Prazo de Execução 
8.2.1. O prazo total de execução de instalação contratada será de 01 (um) mês, contados a partir do 
recebimento da AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, devendo ser seguido o cronograma. 

 
 

9.1.1. Fornecimento dos equipamentos e materiais: Até 10 dias (contados a partir do recebimento da 
AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO); 

9.1.2. Instalação: até 15 dias (contados a partir do recebimento integral dos materiais e equipamentos); 

 
9.3. Comissionamento: 20 dias (contados a partir da instalação completa dos materiais e equipamentos); 

 

9.3.1. Se durante o período de instalação ocorrerem chuvas ou outras intempéries que atrapalhem a 
instalação, ou análise equivocada da concessionária, desde que justificada, esse período pode ser 
estendido, sem reajustes dos preços contratados. 

9.3.2. Caso haja necessidade de prorrogação do prazo, a Licitante vencedora deverá solicitar, por escrito, 
com antecedência mínima de 15 dias e sem direito a qualquer reajuste sobre os valores contatados. 

 
9.4. Antes da entrega das instalações deverão ser realizados testes de operação e funcionamento 
necessários e o teste de água sobre o telhado onde serão instalados equipamentos que compõem a Usina 
Solar Fotovoltaica. 
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10. DA ENTREGA E CRITÉRIOS: 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

 

10.1. O prazo máximo de entrega dos bens e da execução dos serviços é de 30 (trinta) dias, contados da 
data de assinatura do Contrato, para o conjunto da Obra respeitado o desembolso previsto em cada etapa 
de execução, no seguinte endereço: Sede da Câmara de Vereadores de Carmópolis, sito à Praça 16 de 
Outubro, 135 – Centro – Carmópolis/SE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento: 

 
ITEM DESCRIÇÃO  

Cronograma Valor desembolso (até 
15 
da execução) 

1 Câmara de Vereadores de 
Carmópolis/se 

30 dias  

 
10.2. Os bens e serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 
15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às expensas do fornecedor, sem prejuízo da 
aplicação das demais penalidades previstas. 

 

 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

 
11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 

 
11.3. Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 
as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 
11.4. Pagar à contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro; 

 
11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da contratada, tais como: 
11.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

 

11.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 

 
11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 
 

11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 



 

 

ESTADO DE SERGIPE 

CÂMARA DE VEREADORES DE CARMÓPOLIS 
 

 26 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
11.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas; 

 
11.11. Exigir da contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável 
para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

11.11.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 
11.11.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
11.11.3. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao 
Cartório de Registro de Imóveis; 
11.11.4. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o 
direito assegurado à contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código 
de Defesa do Consumidor). 

 
11.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

 

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade mínimas especificadas neste TR e em sua proposta; 

 
12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

 
12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a contratante autorizada 
a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

 
12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 
12.5. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
12.6.  1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 
12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à contratante; 
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12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

 
12.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

 
12.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento; 

 
12.11. Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

 
12.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 

 
12.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 
no prazo determinado; 

 
12.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina; 

 
12.15. Submeter previamente, por escrito, à contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo; 

 
12.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 
12.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 
12.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 
previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 
13.146, de 2015; 

 
12.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 

12.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 
12.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
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de segurança da contratante; 
 

12.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

 
12.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 
forma permanente, permitindo à contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

 
12.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive 
aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 
autorização expressa da contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

 
12.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pela contratante; 

 
12.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, ep’is, uniformes; 

 
12.25. Apresentar à contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 
no órgão para a execução do serviço; 

 
12.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional; 

 
12.27. Responsabilizar-se integralmente pela aprovação dos projetos do sistema fotovoltaico junto à 
concessionária de energia elétrica; 
12.26.1 A Administração não se responsabilizará por nenhuma tratativa junto à Companhia Elétrica 
Regional. Todo trâmite necessário para aprovação dos projetos executivos é de inteira responsabilidade 
da empresa Contratada. 
12.26.2. Os custos previstos no Anexo A para confecção do projeto executivo do sistema fotovoltaico já 
englobam os custos que a contratada terá com a aprovação do projeto junto à Companhia Elétrica 
Regional. 
12.26.3 Os projetos executivos de cada unidade a ser elaborado pela contratante para o completo 
entendimento dos caminhamentos, fixações e detalhes em geral da execução dos serviços deverá refletir 
os quantitativos de placas, inversores, otimizadores e demais insumos previstos no orçamento desse 
Termo de Referência. 

 
12.28. Atender às solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste TR; 

 
12.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da contratante; 

 

12.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a contratada relatar à contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

 
12.31. Manter preposto aceito pela contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 
representá- la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
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compromissos assumidos; 
 

12.32. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da contratante; 
 

12.33. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 
 
12.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

 
12.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 

 
12.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 
instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles 
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado 
da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

 
12.37. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 
ou dos bens da contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 
ao serviço de engenharia. 

 
12.38. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que formarão um conjunto de 
documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, 
previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências 
capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do 
empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e 
entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 
garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos 
trabalhos: 
12.38.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas neste Termo de 
Referência e seus anexos (Especificações Técnicas e demais documentos) e apresentar o detalhamento 
dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas 
interferências entre os diversos projetos; 

 

 

 
 

13.1. A Apresentar no mínimo 1(um) atestado fornecido preferencialmente pela pessoa jurídica atendida 

comprovando sua experiência na execução de serviço de implantação de minigeração de energia solar 

fotovoltaica ONGRIDE, de usina fotovoltaica de potência de no mínimo 7,84 kwp em uma única obra. 

13.2 Indicação nominal dos Responsáveis Técnicos (no mínimo, um Engenheiro Eletricista) com o devido 
registro ou inscrição no CREA. 

13. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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14. DA FISCALIZAÇÃO E DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 

15. DO PAGAMENTO: 

 
13.3. É vedada a participação de Empresas que possuam como Diretores, Responsáveis Técnicos ou 
Sócios, servidor, empregado ou ocupante de cargo público Câmara de Vereadores de Carmópolis/SE, ou 
que tenha tido vínculo há pelo menos 180 dias anteriores a data desta publicação. 

 
13.4. O licitante deverá declarar que mantém ou manterá escritório de apoio, em um raio de no máximo 
150 km (cento e cinquenta quilômetros) em torno da cidade de Carmópolis(SE), exigência essa que se 
justifica pela necessidade de manutenção de boa operação e funcionamento das placas geradoras de 
energia, assim como o bom funcionamento de todo o sistema fotovoltaico. 

 
 

14.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 
14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
 

15.1. O pagamento será efetuado em até 2(duas) parcelas, sendo que as mesmas só serão efetuadas 
após a aprovação dos respectivos projetos pela REDE EQUATORIAL e a apresentação do respectivo 
documento; 
15.1.1. O pagamento acontecerá em até 15 (quinze) dias após a apresentação das Notas 
Fiscais/Fatura correspondentes, no Departamento da Prefeitura Municipal de Jacundá, Secretaria de 
Educação. 

 
15.2. O faturamento deverá vir acompanhado: 

a) do comprovante do fornecimento; 
b) da Nota Fiscal/Fatura do fornecedor com a discriminação obrigatória dos materiais 

utilizados e serviços fornecidos no período; 
c) da autorização devidamente assinada pelo Presidente da Câmara de Vereadores de 

Carmópolis; 
 

d) Prova de Regularidade relativa à Previdência Social - CND do INSS; Prova de Regularidade 
junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF do FGTS e - Prova de Regularidade 
junto às Receitas Federal e Dívida Ativa da União, todas as certidões com a validade em 
vigência. 
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16. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.3. E, assim, sucessivamente, conforme a entrega dos Sistemas propostos. 
 

 

16.1. Homologada a licitação, será formalizado o Contrato de Prestação de Fornecimento. 

 
16.2. A Câmara de Vereadores de Carmópolis/SE, convocará formalmente a licitante vencedora, 
informando o local, data e hora para a reunião e assinatura do contrato. 

 
16.3. O prazo de convocação da licitante vencedora poderá ser prorrogado, desde que ocorra motivo 
justificado. 

 
16.4. No caso do fornecedor primeiro classificado, após convocado, não comparecer ou se recusar a 
assinar o contrato, sem prejuízo das punições previstas neste Edital e seus Anexos, a CÂMARA DE 
VEREADORES DE CARMÓPOLIS/SE registrará o licitante seguinte, mantida a ordem de classificação. 

 
16.5. O licitante que participar do certame e se tornar vencedor deve estar ciente que a assinatura será 
realizada formalmente no local, data e hora mencionado na convocação. 

 
16.6. Assinado, o contrato terá efeito de compromisso de fornecimento. 

 
16.7. Até a efetiva assinatura do contrato, quando houver, poderá ser desclassificada a proposta da 
licitante vencedora, caso a CÂMARA DE VEREADORES DE CARMÓPOLIS venha a ter conhecimento de fato 
desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento. 

 

 

17.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos consignados no descritivo 
abaixo: 

UO: 01001 – Câmara Municipal de Carmópolis 
Ação: 1002 – Aquisição de Equipamentos, mobiliários e veículos. 
Classificação de Despesa: 44.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente 
Fonte de Recursos: 0100.000 

 
 

 

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993 e da Lei nº 10.520/2002, a Contratada 
que: 

18.1.1. Deixar de cumprir, total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

18.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

18.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

18.1.5. Cometer fraude fiscal; 

18.1.6. Não mantiver as condições da proposta apresentada. 
 

18.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 
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sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
18.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 

 

18.3. Multa moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 5 (cinco) dias; 
18.3.1. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

18.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

18.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

18.3.4. Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados; 

 
18.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666/1993, a Contratada que: 
18.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

18.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

18.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

 
18.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999. 

 
18.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 

18.7. Multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por mês, caso sistema não gere o mínimo previsto e 
comprovadamente não haja afetação por intempéries ou fatores supervenientes, como construção de 
edificações que ocasionem sombreamento. 

Carmópolis/SE, em 20 de novembro de 2023.  
 

 

 
 

__________________________ 

José Alberto dos Santos 
Pregoeiro 

Portaria nº 05/2023 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2023 

 
ANEXO II 

 
PROCURAÇÃO (Modelo) 

 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 01/2023 – Câmara de Carmópolis 
 
 
OUTORGANTE: {Qualificação da empresa e do represente legal que assinará a procuração em seu nome (nome, 
endereço/razão social, etc.)}. 
 
OUTORGADO: (Representante devidamente qualificado). 
 
OBJETO: Representar a Outorgante no Pregão n° 01/2023 – Câmara Municipal de Carmópolis. 
 
PODERES: Entregar e receber envelopes contendo os documentos e as propostas, juntar documentos, assinar atas e 
termos, tomar deliberações, receber ofícios e relatórios de julgamentos, firmar declarações, dar ciência e, especialmente, 
formular ofertas e lances de preços, interpor recursos, renunciar ao direito de recursos enfim, assinar todos os atos e 
quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato junto a este órgão, relativamente 
a quaisquer das fases do Pregão n° _____/2022. 
 

_____________, _______de __________de 2023. 
 
 

______________________ 
NOME/CARGO 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2023 

 
 

ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (Modelo) 
 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 01/2023 

 

____________________, inscrita no CNPJ n° __________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(ª) 
__________, portador da Carteira de Identidade n° ________ e do CPF n° _______, DECLARA, em atenção ao disposto no 
art. 4º, VII, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a 
habilitação na licitação modalidade Pregão nº ___/2023 da Câmara de __________________. 
 
 
 

___________________________________ 
(local e data) 

 
 

_______________________________________________________ 
(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante) 

 

(*Observação: Esta declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento.) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2023 
ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE EMPREGADOS MENORES (Modelo) 

 

 

 
 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 01/2023– Câmara de Carmópolis 
 
 
_________________, inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(ª) 
_______, portador da Carteira de Identidade nº ________e do CPF nº _______, DECLARA, para fins do disposto no inciso 
V do art. 27 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 
 

___________________________________ 
(local e data) 

 
 

_______________________________________________________ 
(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante) 

 
 
 
 
*Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº _____/2023 

 
ANEXO V 

 
 

MINUTA DO CONTRATO 
CONTRATO nº _________/2023 

 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS E INSTALAÇÃO DE SISTEMA SOLAR FOTOVOLTAICO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, A CÂMARA DE VEREADORES DE 
CARMÓPOLIS, E, DO OUTRO, 
_______________________________________________, 
DECORRENTE DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 01/2023. 

 
 
A CÂMARA DE VEREADORES DE CARMÓPOLIS, ESTADO DE SERGIPE, localizada à Praça 16 de Outubro, 135 – 

Centro -  na Cidade de Carmópolis, Estado de Sergipe, inscrita no CNPJ nº 16.223.653/0001-70, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Presidente, o Vereador Srº. MANOEL LIMA MENDONÇA, portador do RG. 
Nº 396.138 SSP/SE, CPF. nº 265.850.815-87, doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa 
__________________________________, inscrita no CNPJ nº. 
__________________________________________________, localizada à 
________________________________________________________________________________, Estado de 
_________________________________, neste ato representado pelos seus representantes legais: o Sr. 
____________________________________, CPF nº. ___________________________ e Sr. 
_____________________________________, CPF. _______________________________, doravante denominada 
CONTRATADA, têm justo e acordado entre si o presente Contrato, acordo com as disposições regulamentares contidas na 
Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, mediante cláusulas e condições seguintes: 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1 - Prestação de Serviços Técnicos Especializados para prestação de serviços e fornecimento de materiais e instalação 
de Sistema  de Geração de Energia Solar Fotovoltaica, sistema capaz de produzir energia elétrica através da radiação 
solar para o prédio sede da Câmara de Vereadores de Carmópolis/se.  A contratada deverá fornecer todo o material 
necessário e mão de obra para realização desse projeto que de acordo com levantamentos  deverá ter no mínimo 
uma potência de 7,84 kWp, uma média de consumo de 1.020 kWh/mês, consistindo na implantação de 14 modulos 
fotovoltaicos DE 560WP/cada e utilizando uma área de até 32m2: 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA LICITAÇÃO 

2 - Como bem determina o art. 55, XI da Lei Federal n.º 8.666/93, este contrato tem como base a dispensa de 
licitação nos termos do art. 24, II da Lei Federal n.º 8.666/93, atualizado pelo Decreto Federal Nº.9.412, de 18 de 
junho de 2018. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO: 

3 - Trata-se o presente contrato de Prestação de Serviços em empreitada por preço global, em caráter irrevogável e 
irretratável. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO INICÍO E DURAÇÃO: 

4 - O presente contrato terá início na data de sua assinatura com previão de 30 (trinta dias) e prazo de vigência de 
12 (doze) meses a partir da tada da sua assinatura. 
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CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS DOS SERVIÇOS: 

5 - O valor global dos serviços é de R$ _____________________________ ,  __________________________), pagos 
em 02 (duas) parcelas iguais, da seguinte forma: 

- 1ª Parcela na entrega do Projeto de Energia Solar Fotovoltaica; 

- 2ª Parcela após a instalação e recebimento definitivo do Sistema de Energia Solar Fotovoltaica. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO: 

6 - O valor das parcelas serão pagos após a liquidação da despesa nos termos do art. 63 da Lei Federal n.º 
4.320/1964, em conformidade com CLAUSULA QUINTA do presente contrato. 

6.1 - É fato condicionante ao pagamento a emissão de Nota Fiscal correspondente, emitida pela CONTRATADA e 
destinada a CONTRATANTE. 

6.2 - O pagamento ocorrerá sempre em moeda corrente nacional. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PERIODICIDADE: 

7 - Tanto à prestação dos serviços, quanto o pagamento serão por evento único, vedado qualquer pagamento 
antecipado. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO E DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 

8 - Se e quando houver qualquer reajustamento ou outra mudança que se fizer necessária, deverá ocorrer sob o fulcro 
da Seção III, do Capítulo III da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO: 

9 - As despesas vinculadas ao objeto do presente contrato e ao seu pagamento ocorrerão sob a seguinte dotação 
orçamentária: 

 
Órgão ............................ 01 – Câmara de Vereadores de Carmópolis 

Unidade ........................01001 – Aquisição de Equipamentos, Mobiliários e Veículos. 
Elemento ...................44.90.52.00  - Equipamentos e Materias Permanentes 
Subelemento: ........... Máquinas e equipamentos energéticos 
Fonte de Recursos: Próprio 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS DE RESCISÃO: 

10 - Desde já fica resguardado ao CONTRATANTE o direito da rescindir o contrato, se verificado a aplicabilidade do art. 
58, II c/c art. 79, I e/ou art. 55, IX c/c art. 77 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

10.1 - Constituem ainda, possibilidades de rescisão contratual, aquelas hipóteses mencionadas à Seção V do Capítulo 
III desse mesmo diploma. 

10.2 - Em todo caso, o instrumento de distrato conterá a fundamentação expressa dos motivos rescisórios, com 
anuência de ambas as partes, operando neste momento o que determina o Parágrafo Único do art. 78 da Lei Federal 
n.º 8.666/93 e correlatos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DESPESAS: 

11 - Todas as despesas tributárias e encargos legais são de responsabilidade de adimplência da CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DIREÇÃO DOS SERVIÇOS: 

12 - Todo objeto contratado, ocorrerá sob a responsabilidade técnica da Empresa Contratada. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES: 

13 - São responsabilidades básicas da CONTRATADA: 

a) executar o objeto deste com lisura e boa técnica; 

b) cumprir incondicionalmente as cláusulas aqui avençadas; 

c) resguardar o interesse público e coletivo da outra parte; 

13.1 - São responsabilidades básicas do CONTRATANTE: 

a) auxiliar em todos os sentidos a boa execução do contrato; 
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b) cumprir incondicionalmente as cláusulas aqui avençadas; 

c) tomar as medidas necessárias para a formalização plena do presente contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES: 

14 - Aplicar-se-á como penalidade às disposições da Seção V, do Capítulo III da Lei Federal 8.666/93, sem prejuízo as 
perdas e danos devidamente comprovados, bem como àquelas sanções previstas ao longo do Capítulo IV desse mesmo 
diploma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CASOS OMISSOS: 

15 - Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, dada a sua magnitude. 

15.1 - Lei de Licitações e Contratos - Lei Federal n.º 8.666/93 e as alterações posteriores. 

15.2 - Supletivamente o Código Civil Brasileiro, no que tange a Teoria Geral dos Contratos. 

15.3 - Subsidiariamente toda a legislação em vigor. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO (Art. 67, Lei n° 8.666/93). 
Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei nº. 8.666/93, fica designado o Diretor Administrativo Financeiro da Câmara, ou 

qualquer outro servidor nomeado pelo Presidente da Câmara para este fim para acompanhar e fiscalizar execução do 
presente Contrato. 

§1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do Contrato com as normas 
especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade desejada. 

§2º - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO: 

16 - Tendo em vista o que noticia o art. 55, § 2º da Lei Federal n.º 8.666/93, as partes elegem o foro da Comarca de 
Carmópolis, Estado de Sergipe, para dirimirem as dúvidas e entendimentos que se fizerem necessários, com renuncio 
expresso de outro por mais privilegiado que possa ser. 

 

17 - E por estarem assim justos e convencionados, após lido e achado conforme o presente, as partes assinam 
em 02 (duas) vias de igual teor, comprometendo-se, na presença de duas testemunhas, a cumprirem na integra 
as cláusulas avençadas. 

 
Carmópolis (SE), em _____ de __________________, 2023. 

 
 

__________________________________ 
Contratante 

 
 

___________________________________________ 

Contratada 
 

Testemunhas: 
 

1   

 

CPF. n.º:    
 

 

2   

 

CPF. n.º:    


